
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Instituto Estadual de Florestas
URFBio Rio Doce - Núcleo de Apoio Regional de Timóteo

Parecer nº 7/IEF/NAR TIMÓTEO/2025

PROCESSO Nº 2100.01.0041357/2024-28

PARECER ÚNICO
1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: Usina Ambiental Ltda CPF/CNPJ: 86.393.741/0004-48
Endereço: Estrada Córrego do 14, Km 2 Bairro: Área rural
Município: Naque UF: MG CEP: 35.117-000
Telefone: (31) 985166909 (Geoma
Consultoria Ambiental)
(31) 98695-5000 (Luiz Veloso -
Representante Usical)

E-mail: hudson@geomaconsultoria.com

O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
( X ) Sim, ir para o item 3        (   ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ:
Endereço: Bairro:
Município: UF: CEP:
Telefone: E-mail:
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: Fazendas Pavuna e Córrego da Muquirana - Parte 1. Área Total (ha): 97,4354
Registro nº (se houver mais de um, citar todos):
Matricula 11.802 Livro: 2 Folha: 1 Comarca: Açucena (Córrego da Muquirana);
Matricula 6.536 Livro: 73 Folha: 225 Comarca: Nova Era (Pavuna).

Município/UF: Naque/MG

Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR):
MG-3144359-4F14.46BE.95B7.4099.848C.F4C5.0D16.C810 - Fazenda Córrego da Muquirana - Parte 1;
MG-3144359-AB2A.CB36.F5CD.459A.819D.BB9A.F03F.8B41 - Fazenda Pavuna.
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
 Supressão de cobertura vegetal nativa,
para uso alternativo do solo.  0,8952  ha

 Corte ou aproveitamento de árvores
isoladas nativas vivas.

 13,5901
 423

 ha
 un

5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade Fuso
Coordenadas planas

(UTM, data Sirgas 2000)
X Y

 Supressão de cobertura vegetal
nativa, para uso alternativo do
solo

 0,8952  ha  23k  785551  7877342

 Corte ou aproveitamento de
árvores isoladas nativas vivas

 13,5901
 423

 ha
 un  23k  785098  7877024

6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)
 Infraestrutura  -  14,4853

     
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição   Estágio Sucessional Área (ha)
 Mata Atlântica  Floresta estacional semidecidual  Inicial de regeneração  0,8952
        
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade  Unidade
 Lenha de floresta nativa  -   408,683                m3

       

1. HISTÓRICO

Data de formalização/aceite do processo: 12/11/2024. Aceite: 12/11/2024.

Data da vistoria: 26/12/2024.

Data de solicitação de informações complementares: 06/01/2025.
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Data do recebimento de informações complementares: 26/01/2025.

Data de solicitação de informações complementares: 06/02/2025.

Data do recebimento de informações complementares: 14/03/2025.

Data de solicitação de informações complementares: 28/03/2025.

Data do recebimento de informações complementares: 31/03/2025.

Data de emissão do parecer técnico: 31/03/2025.

 

 

2. OBJETIVO

Analisar a solicitação para Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo em  0,8952 ha e  Corte ou
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas em 13,5901 ha sendo 423 indivíduos na propriedade denominada Fazendas Pavuna
e Córrego da Muquirana - Parte 1, pertencente à Usina Ambiental Ltda, CNPJ 86.393.741/0004-48, sendo representado pelo Sr. Pedro
Henrique Castro Lage, CPF  117.831.876-11 com objetivo de implantação de estradas e desenvolvimento futuro de atividades
industriais de formulação de fertilizantes com depósito de matéria prima. 

 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO

3.1 Imóvel rural:

O imóvel denominado Fazendas Pavuna e Córrego da Muquirana - Parte 1, Naque/MG com área de  97,4354 ha (03,24 módulos
rurais). Pertencente à Usina Ambiental Ltda, CNPJ 86.393.741/0004-48. Georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM –
SIRGAS 2000, coordenadas Plano Retangular, UTM 23 K, Longitude 785083 e Latitude 7877009.

 

3.2 Cadastro Ambiental Rural:

- Número do registro: MG-3144359-4F14.46BE.95B7.4099.848C.F4C5.0D16.C810.

- Área total:  34,2440 ha.

- Área de reserva legal:  6,9040 ha.

- Área de preservação permanente: 2,6494 ha.

- Área de uso antrópico consolidado: 0,00 ha.

- Qual a situação da área de reserva legal:

( X ) A área está preservada: 3,5377 ha.

( X ) A área deverá ser recuperada: 3,3663 ha.

- Formalização da reserva legal:

( X ) Proposta no CAR ( ) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Número do documento: MG-3144359-4F14.46BE.95B7.4099.848C.F4C5.0D16.C810.

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

( X ) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: Um fragmento vegetacional.

- Parecer sobre o CAR:

Verificou-se que as informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas remotamente, ancorada no
Art. 24 da Resolução Conjunta SEMAD/IEF 3102/2021, por meio de imagens de satélite e outras tecnologias disponíveis. A localização
e composição da Reserva Legal estão parcialmente de acordo com a legislação vigente para fins de deferimento da intervenção
requerida, pois é necessário promover revegetação de 3,3663ha.

Foi apresentado PTRF como forma de revegetar área desprovida de vegetação florestal (109472845) em uma extensão de 3,3663ha
onde será feito a recomposição por meio de plantio de 3.741 mudas de espécies florestais nativas de ocorrência local.

Com o intuíto de melhor preservar a área de Reserva Legal, sugere que seja realizada aceiro em épocas de maior ocorrência
de incêndios florestais, proteção contra a entrada de animais de criação (bovinos, equinos e dentre outros).

Desta forma opinamos pela aprovação da localização da Reserva legal, ancorado no Art. 30 da Resolução Conjunta SEMAD/IEF
3132/2022, e em observância ao previsto no art. 26 da Lei nº 20.922, de 2013, e nos demais requisitos e disposições desta resolução
conjunta.
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- Número do registro: MG-3144359-AB2A.CB36.F5CD.459A.819D.BB9A.F03F.8B41

- Área total: : 63,1914 ha.

- Área de reserva legal: 12,7143 ha.

- Área de preservação permanente: 1,9048 ha.

- Área de uso antrópico consolidado: 0,00 ha.

- Qual a situação da área de reserva legal:

( X ) A área está preservada: 10,0243 ha.

( X ) A área está em recuperação: 2,69 ha.

- Formalização da reserva legal:

( X ) Proposta no CAR ( X ) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Número do documento:

AV-1-6536 - 07/07/2011. Livro 2-RG sob a matrícula 032938.2.0006536-37 de 07/07/2011. Comarca de Açucena/MG.

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

( X ) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: Um fragmento vegetacional.

- Parecer sobre o CAR:

Verificou-se que as informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas remotamente, ancorada no
Art. 24 da Resolução Conjunta SEMAD/IEF 3102/2021, por meio de imagens de satélite e outras tecnologias disponíveis.  A localização
e composição da Reserva Legal estão de acordo com a legislação vigente para fins de deferimento da intervenção requerida.

Com o intuíto de melhor preservar a área de Reserva Legal, sugere que seja realizada aceiro em épocas de maior ocorrência de
incêndios florestais, proteção contra a entrada de animais de criação (bovinos, equinos e dentre outros).

Desta forma opinamos pela aprovação da localização da Reserva legal, ancorado no Art. 30 da Resolução Conjunta SEMAD/IEF
3132/2022, e em observância ao previsto no art. 26 da Lei nº 20.922, de 2013, e nos demais requisitos e disposições desta resolução
conjunta.

 

 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA

Trata-se de solicitação para Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 0,8952 ha e Corte ou
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas em 13,5901 ha sendo 423 indivíduos para a implantação de estradas e
desenvolvimento futuro de atividades industriais de formulação de fertilizantes com depósito de matéria prima.

 

Taxa de Expediente: 

Documento número: 1401346223505. R$ 2.201,63. Quitado em 01/11/2024.

 

Taxa florestal:  

Documento número: 2901346224291. R$ 1.946,33. Quitado em 04/01/2024.

Documento número: 2901354132813. R$ 1.125,63. Quitado em 31/03/2025.

 

Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: 23134627 e 23134626.

 

 

4.1 Das eventuais restrições ambientais:

Conforme IDE-SISEMA - http://idesisema.meioambiente.mg.gov.br) consulta feita no dia 26 e 27/03/2025:

- Vulnerabilidade natural: Variando entre Muito Baixa e baixa.

- Prioridade para conservação da flora: Muito baixa.

- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: Está fora de área prioritária da Biodiversitas.

- Unidade de conservação: Não há Unidade de Conservação nas proximidades da intervenção ambiental requerida.

- Áreas indígenas ou quilombolas: Não há áreas indígenas ou quilombolas nas proximidades.
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- Potencialidade de ocorrência de cavidades:  Baixa.

 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:

-Atividades desenvolvidas: C-04-19-7 - Formulação de adubos e fertilizantes

- Atividades licenciadas: -

- Classe do empreendimento: 01

- Critério locacional: 00

- Modalidade de licenciamento: LAS Cadastro.

- Número do documento: -

 

4.3 Vistoria realizada:

Vistoria realizada no dia 26/12/2024 acompanhado pelo empreendedor Sr Luiz Veloso. Foi utilizado GPS (Garmin 60CS) fita métrica,
planilha inventário, máquina fotográfica. Foi realizado conferência amostral dos indivíduos inventariados. Observamos que a planilha
referente "Grota" apresenta informações superestimadas referente DAP e a planilha "Estrada final" apesenta subestimados referente
DAP. Constatamos divergência entre alguns indivíduos a serem suprimidos na área denominada "Estrada final" e a planilha do
inventário tais como os indivíduos 91, 92 e 93. Conforme constado e relato do empreendedor foi feito abertura de estrada. Segundo
empreendedor há documento da FEAM de dispensa de autorização para intervenção e não houve supressão arbórea. Observamos
que local onde foi considerado "isoladas" no trecho "estrada final" constatamos haver sobreposição de copas dos indivíduos superior
a 0,20 ha conforme Decreto 47.7949.

 

Foram realizadas vistorias remota nos dias 19 e 20/12/2024 e 27 e 28/01/2025, ancorada no Art. 24 da Resolução Conjunta
SEMAD/IEF 3102/2021, por meio de imagens de satélite e outras tecnologias disponíveis.

 

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: O município de Naque está a uma altitude média de 200 metros acima do nível no mar e a cidade é banhada pelo rio
Santo Antônio, fazendo parte da bacia do rio Doce. Ocasionalmente, na estação seca, é comum a formação de bancos de areia nos
rios devido à falta de chuva e ao posterior volume de água reduzido. Por outro lado, na estação das chuvas, os cursos hidrográficos
que cortam o município sofrem com a elevação de seus níveis, provocando enchentes em suas margens, o que exige a existência de
um sistema de alerta contra enchentes eficaz. Atualmente existe uma série de estações pluviométricas, fluviométricas e telemétricas
instaladas na região, que são administradas pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), Agência Nacional de Águas e
Saneamento Básico (ANA) e Usina Hidrelétrica de Baguari e que visam a alertar a população de uma possível enchente.

- Solo: O Mapa de Solos do Estado de Minas Gerais – FEAM, classifica o município de Naque com 02 classes de solos. Essas classes são
definidas da seguinte forma:  CXbe13: CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Eutrófico típico, A moderado, textura muitoargilosa, fase floresta
tropical subperenifólia, relevo suave ondulado (50%);  ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eutrófico típico, A moderado, textura
média/argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, relevo ondulado (30%) +CAMBISSOLO FLÚVICO Tb Eutrófico típico, A moderado,
textura argilosa, fasefloresta tropical subperenifólia, relevo suave ondulado (20%); PVe14 - ARGISSOLOS VERMELHOS EUTRÓFICOS +
Nitossolos Vermelhos Eutróficos + Argissolos Vermelho-Amarelos Distróficos, A moderado, textura média/argilosa, fase floresta
tropical subperenifólia, relevo forte ondulado (50 %) +CAMBISSOLO FLÚVICO Ta Eutrófico típico, A moderado, textura muito argilosa,
fase floresta tropical subperenifólia, relevo suave ondulado (20 %) + GLEISSOLOHÁPLICO Tb Eutrófico típico, A moderado, textura
argilosa, fase campo higrófilo, relevo suave ondulado (10%).

- Hidrografia: O município de Naque pertence à Bacia Hidrográfica do Rio Santo Antônio (DO3).

 

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação: Na área do empreendimento, tem-se uma região transicional de áreas de pastagens com formações florestais, comuns
em áreas antropizadas do bioma Mata Atlântica. A vegetação regional do empreendimento, apresenta cobertura vegetal
caracterizada pelo predomínio de espécies típicas de Floresta Estacional Semidecidual.

- Fauna: Segundo o ICMBIO (2018), a Mata Atlântica abriga a maioria dos táxons de mamíferos ameaçados de extinção. Tal ameaça
ocorre devido à fragmentação das florestas e perda de habitat que ocorre em sua maioria das vezes por atividades da indústria
agropecuária, cuja mata é substituída por culturas agrícolas anuais, desabrigando os indivíduos locais. Existe uma relativa
precariedade referente à realização de levantamentos de fauna da Mata Atlântica, o que torna sua descrição mais difícil que a da
vegetação, mas ela pode ser dividida em dois grandes grupos de animais: Generalistas: pouco exigentes, com altas taxas de
reprodução e grande variabilidade de dieta e hábitos alimentares, o que permite que habitem trechos de mata secundária. Ex.:
macaco-prego, sabiá-laranjeira. Especialistas: dieta e habitats muito restritos. São sensíveis à perturbações no meio, e por isso
tendem a ser encontradas em trechos de floresta primária. A história evolutiva da Mata Atlântica é marcada por momentos de
relativo isolamento e outros por contato com outras florestas sul-americanas, como a Amazônia. Como consequência, existem
elementos "antigos", que habitam a região desde 3 milhões de anos atrás, até outros que vieram de outros biomas há cerca de 10 mil
anos.
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4.4 Alternativa técnica e locacional: 

Conforme legislação vigente. Não é necessário.

 

 

5. ANÁLISE TÉCNICA

Analisar a solicitação para Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 0,8952 ha e Corte ou
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas em 13,5901 ha sendo 423 indivíduos na propriedade denominada Fazendas Pavuna
e Córrego da Muquirana - Parte 1, pertencente à Usina Ambiental Ltda, CNPJ 86.393.741/0004-48, sendo representado pelo Sr. Pedro
Henrique Castro Lage, CPF 117.831.876-11 com objetivo de implantação de estradas e desenvolvimento futuro de atividades
industriais de formulação de fertilizantes com depósito de matéria prima.

 

Com relação as extensões anteriormente citadas, especificamente a intervenção tem o objetivo de regularizar o corte de indivíduos
arbóreos isolados em área de 11,4147 ha para instalação de empreendimento industrial, o corte de indivíduos arbóreos isolados em
área de 2,1754 ha em uma grota para disposição de matéria prima e a supressão de vegetação em uma área de 0,8952 ha para
abertura de estrada de 900,75 m de extensão.

 

A estrada acima citada tem como objetivo de desviar o fluxo de veículos de carga (eucalipto) desta forma não percorrendo pequeno
vilarejo nas proximidades evitando assim risco aos moradores.

 

Foi realizado o Inventário Florestal 100% (Censo Florestal) nas áreas de intervenção, onde foram levantados todos os indivíduos que
serão cortados, mensurando aqueles que apresentaram DAP (diâmetro à altura do peito), à aproximadamente 1,30 m (metros) do
solo, maior ou igual a 5 cm (centímetros) e altura maior ou igual a 2m.

 

O volume total de lenha gerada na intervenção será 263,83 m³.

Entre tanto não foi quantificado volume de tocos. Conforme a Resolução SEMAD/IEF 3.102 de 2021, o volume para área de Mata
Atlântica é de aproximadamente 10m³/ha. Considerando área total de 14,4853 ha. O volume de toco será de 144,8530 m3.

 

De acordo com a Resolução CONAMA n° 392, de 2007, a área requerida é uma área de estágio inicial de regeneração validadas pelos
resultados do inventário, tendo como seu dossel médio inferior a 5 metros de altura e DAP médio de 11 centímetros, espécies
pioneiras abundantes e poucas espécies indicadoras.

 

Considerando a Portaria MMA Nº 148, de 7 de junho de 2022, que divulga a nova Lista de Espécies Ameaçadas de Extinção no Brasil
Ameaçada de extinção e a Lei nº 20.308, de 27 de julho de 2012 referente às espécies imunes de corte.

Foi levantado no senso florestal a ocorrência de dois indivíduos de Handroanthus serratifolius. Estas estão localizadas no trecho de
abertura de estrada (900,75 m).

 

A Lei nº 20.308, de 27 de julho de 2012.

Art. 2º - A supressão do ipê-amarelo só será admitida nos seguintes casos:
I – quando necessária à execução de obra, plano, atividade ou projeto de utilidade pública ou de interesse
social, mediante autorização do órgão ambiental estadual competente;

 

A lei 20.922,  de 16 de outubro de 2013.

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - de utilidade pública:
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário,
saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, as instalações necessárias à
realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto,
neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho;

 

A forma de compensação pelo requerente foi a pecuniária conforme Lei nº 20.308, de 27 de julho de 2012.

§ 2º - O empreendedor responsável pela supressão do ipê-amarelo nos termos do inciso I do caput deste artigo
poderá optar, alternativamente à exigência prevista no § 1º, pelo recolhimento de 100 Ufemgs (cem Unidades
Fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida, à Conta Recursos Especiais a Aplicar de que trata
o art. 50 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002.
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Desta forma opinamos pelo DEFERIMENTO do requerimento para Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo
em 0,8952 ha e Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas em 13,5901 ha sendo 423 indivíduos na propriedade
denominada Fazendas Pavuna e Córrego da Muquirana - Parte 1, Naque/MG. 

 

 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:

 Meios  Possíveis impactos  Medidas mitigadoras

Físico

 Exposição do solo Finalizada a utilização da área proposta, promover a recuperação das áreas.

Ruídos Utilização de EPI e promover a manutenção das máquinas e equipamentos.

Surgimento de
processos erosivos

Caso surjam processos erosivos fora da área de exploração deverá promover sua
recuperação.

Bióticos Afugentamento/
mortalidade da fauna Caso ocorra algum acidente encaminhar à clinica.

Socioeconômico Acidentes de trabalho Utilização de EPIs e EPCs para prevenção de acidentes.

 

 

6. CONTROLE PROCESSUAL

Não é o caso.

 

 

7. CONCLUSÃO

Após análise técnica das informações apresentadas, e, considerando a legislação vigente, opinamos pelo DEFERIMENTO  do
requerimento para Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 0,8952 ha e Corte ou aproveitamento de
árvores isoladas nativas vivas em 13,5901 ha sendo 423 indivíduos na propriedade denominada Fazendas Pavuna e Córrego da
Muquirana - Parte 1, sendo o material lenhoso proveniente desta intervenção destinado comercialização “in natura” e Uso interno no
imóvel ou empreendimento.

 

 

8. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS

Da compensação pela supressão de espécie imune de corte (Handroanthus serratifolius).

Conforme Lei nº 20.308, de 27 de julho de 2012.

§ 2º - O empreendedor responsável pela supressão do ipê-amarelo nos termos do inciso I do caput deste artigo
poderá optar, alternativamente à exigência prevista no § 1º, pelo recolhimento de 100 Ufemgs (cem Unidades
Fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida, à Conta Recursos Especiais a Aplicar de que trata
o art. 50 da Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002.

Considerando que são dois indivíduos a serem suprimidos.

O requerente deverá apresentar guia (DAE) e comprovante de pagamento valor correspondente a 200 Ufemgs (duzentas Unidades
Fiscais do Estado de Minas Gerais) com prazo de 30 dias após emissão da Autorização para Intervenção Ambiental.

 

 

8.1 Relatório de Cumprimento de Condicionantes: 

Apresentar relatório após a implantação do PTRF (109472845) referente revegetação de RL em uma extensão de 3,3663ha, indicando
as espécies e o número de mudas plantadas, tratos silviculturais adotados e demais informações pertinentes. Local está localizado no
Bioma mata Atlântica, Naque/MG, bacia do rio Santo Antônio. Acrescentar anexo fotográfico. Caso o responsável técnico pela
execução do PTRF seja diferente do responsável técnico pela elaboração do mesmo, apresentar junto a respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART. Prazo: Trinta dias após implantação.

 

Apresentar relatórios anuais com anexo fotográfico para avaliação da situação do PTRF referente revegetação de RL. Informar quais os
tratos silviculturais adotados no período e a necessidade de intervenção no plantio acompanhado de ART.  Anualmente por um
período de três anos.
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9. REPOSIÇÃO FLORESTAL

Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

( X ) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal

Para efeito de calculo considerar o volume de 408,683 m3 sendo 263,83 m3 (lenha de floresta nativa) e 144,8530 m3 (tocos).

 

 

10. CONDICIONANTES

 

Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental

Item Descrição da Condicionante Prazo*

1

 Apresentar relatório após a implantação do PTRF referente revegetação de RL, indicando as
espécies e o número de mudas plantadas, tratos silviculturais adotados e demais informações

pertinentes. Bioma mata Atlântica, Naque/MG, bacia do rio Santo Antônio. Acrescentar anexo
fotográfico. Caso o responsável técnico pela execução do PTRF seja diferente do responsável

técnico pela elaboração do mesmo, apresentar junto a respectiva Anotação de Responsabilidade
Técnica – ART. 

Trinta dias após
implantação

 

2
Apresentar relatórios anuais com anexo fotográfico para avaliação da situação do PTRF referente
revegetação de RL. Informar quais os tratos silviculturais adotados no período e a necessidade de

intervenção no plantio.

Anualmente por
um período de

três anos.

3 Apresentar DAE e comprovante de pagamento referente a compensação pela supressão do
Handroanthus serratifolius. 200 Ufemgs (duzentas Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais). 30 dias.

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de concessão da Autorização para
Intervenção Ambiental.

INSTÂNCIA DECISÓRIA
(   ) COPAM / URC     (  X ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO
Nome: Marcos Iwao Ito
MASP: 1056887-1

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO
Nome: -
MASP: -

Documento assinado eletronicamente por Marcos Iwao Ito, Servidor, em 01/04/2025, às 10:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 110575179 e o código CRC EBF6CFAB.

Referência: Processo nº 2100.01.0041357/2024-28 SEI nº 110575179
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